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1. Nome da Unidade curricular: 

Direito Penal III 
 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☒     Anual ☐     
Horas de Trabalho: 168  
Créditos ECTS: 6 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

 Professor Doutor António Brito Neves (2 horas) 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

 Professor Doutor Ricardo Tavares da Silva (2 horas) 
 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

Pensar sistemática e criticamente a Parte Especial do Direito Penal (e, em especial, do Código Penal) por referência à 
ideia de liberdade. Sem pretensão de exaustividade, seleccionam-se grupos de delitos tomando por linhas temáticas 
orientadoras determinados núcleos problemáticos no âmbito dos quais a liberdade costuma ser questionada: a 
disposição sobre a própria vida, a liberdade de expressão, a liberdade religiosa, a liberdade sexual, a liberdade de 
imprensa e a liberdade ambulatória. 
Pretende-se que os alunos desenvolvam o espírito argumentativo e a orientação crítica na discussão dos problemas 
jurídico-criminais relacionados com estes pontos, tendo em vista, em última linha, o desenvolvimento de um 
pensamento sedimentado (nas suas bases de partida) e solidificado (nos instrumentos racionais de debate) sobre a 
liberdade como objecto de protecção pelo Direito Penal nas suas várias dimensões. 

 
6. Conteúdos programáticos: 

 
I. Pressupostos fundamentais na ideia de liberdade 
1. A liberdade na sua dimensão filosófica 
2. A configuração da liberdade na Constituição da República portuguesa 
 
II. Liberdade de dispor da própria vida 
1. Homicídio a pedido da vítima e incitamento ou ajuda ao suicídio 
2. Eutanásia 
 
III. Liberdade de expressão 
1. A (in)ofensividade da mentira 
2. Prossecução de interesses legítimos 
3. Limites ao humor 
4. Discurso de ódio 
 
IV. Liberdade religiosa 
1. Ultraje por motivo de crença religiosa e impedimento, perturbação ou ultraje a acto de culto 
2. Práticas religiosas: o exemplo da circuncisão religiosa masculina 
 
V. Liberdade sexual 
1. Idade, liberdade sexual e autodeterminação sexual 
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2. Pornografia de menores: representação realista de menor 
3. Modelos de consentimento e crimes sexuais 
 
VI. Liberdade de imprensa 
1. Âmbito privado e âmbito público 
2. Jornalismo de investigação 
 
VII. Liberdade ambulatória: problemas de concurso 
1. Violação da liberdade ambulatória e crimes contra a vida 
2. Violação da liberdade ambulatória e crimes sexuais 
3. Violação da liberdade ambulatória e crimes patrimoniais 
 

 
7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

São seleccionados nódulos temáticos em função não apenas da sua pertinência no concernente à liberdade, mas 
também pelo marcado contraste entre as posições nos respectivos debates e pela actualidade destes (manifestada 
tanto na discussão parlamentar de projectos legislativos quanto na apreciação de casos pelos tribunais e de diplomas 
pelo Tribunal Constitucional). 
Os grupos temáticos revelam-se, destarte, aptos para suscitarem a reflexão crítica dos alunos e fomentarem o debate 
aceso nas aulas. 

 
8. Metodologias de ensino: 

As aulas teóricas terão por base a exposição oral da reflexão da regência sobre os temas do programa, sendo os alunos 
convidados a apresentar dúvidas sobre quaisquer pontos e podendo ser interpelados para promoção de diálogo. 
Ocasionalmente, marcarão presença convidados para exposição e debate com os alunos. 
As aulas práticas assentarão sobretudo na análise de decisões judiciais e na resolução de casos, tomando por 
referência tanto os ensinamentos ministrados nas aulas teóricas como a bibliografia sugerida especficamente para o 
efeito (além da genericamente indicada neste programa). 

 
9. Avaliação: 

Regime de Avaliação Contínua: a avaliação toma por ponto de partida a nota obtida na prova escrita, podendo esta ser 
corrigida em favor ou em desfavor do aluno em função da qualidade e quantidade da participação oral nas aulas. A 
dispensa de oral pressupõe a aprovação com pelo menos 10 valores. É feita a fiscalização da assiduidade, que releva 
somente para efeitos de exclusão da avaliação contínua no caso de se exceder o limite de faltas (cf. artigo 14.º, n.º 3, 
do Regulamento de Avaliação), passando o aluno a regime de Avaliação Final. 
Regime de Avaliação Final: a aprovação com dispensa de oral depende da obtenção de pelo menos 12 valores na prova 
escrita. 

 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade 
curricular: 

A promoção do debate argumentativo nas aulas teóricas e nas práticas permite ao aluno o desenvolvimento do sentido 
crítico sobre os pontos visados e da sua posição própria sobre eles, e ao docente a avaliação fundada dos 
conhecimentos e das capacidades argumentativas dos discentes. 
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